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“O homem é uma espécie de intervenção entre dois mundos: o real e o ideal.  Pela liberdade humana, os valores do mundo ideal podem atuar sobre o mundo real” (Nicolai Hartmann)

I. INTRODUÇÃO

A passagem da modernidade para a contemporaneidade ocasionou a mudança de um modelo de sociedade.  De uma sociedade vista por Foucault como “Disciplinar”, para um modelo de sociedade identificada por Deleuze como de “Controle”.  Atualmente, encontramo-nos num momento de transição entre um modelo e outro.  Estamos para sair de uma forma de encarceramento completo para uma espécie de controle aberto e contínuo.  As instituições sociais modernas produzem indivíduos sociais muito mais móveis e flexíveis que antes.  Essa transição para a sociedade de controle envolve uma subjetividade que não está fixada na individualidade.  O indivíduo não pertence a nenhuma identidade e pertence a todas.  Mesmo fora do seu habitat continua intensamente governado pela lógica disciplinar.

O acontecimento com seqüestro visto no filme “Ônibus 174”, dirigido por José Padilha, tem muito a  ver com o texto “Segurança Pública e Gestão de Risco”, de Luiz Eduardo Soares.  Ambos se enquadram no contexto da transição para uma sociedade de controle, onde o indivíduo não pertence a nenhuma identidade e pertence a todas.

A sociedade contemporânea é descrita como uma sociedade de espetáculo, que substitui o lema: “Penso, logo existo” por um outro ditado: “Sou visto, logo existo.”.  Vive-se hoje numa sociedade que tem como espetáculo a disciplina e o controle.  O olho que vigia e pune é o mesmo que possibilita a fama.  A fama parece ainda ser inseparável de um outro vínculo: a dor de se ter de separar do privado, da vida rotineira, para se lançar rumo a ser objeto do olhar do outro, desgarrado e desenraizado da sua forma de ser.  

II. VISIBILIDADE – INVISIBILIDADE SOCIAL:

No dia 12 de Junho de 2000, “Dia dos Namorados”, um ônibus é seqüestrado no Rio de Janeiro, em plena luz do dia.  O seqüestrador, Sandro do Nascimento, aterroriza suas vitimas durante 4 horas e meia, enquanto todo país assiste ao drama levado ao vivo pela TV brasileira.  No filme “Ônibus 174” esse drama é investigado, baseado numa extensa pesquisa sobre a cobertura do crime, com entrevistas e documentos oficiais, focalizando Sandro do Nascimento, sua infância, sua vida e como ele estava, inevitavelmente, direcionado à marginalização social. 

No texto de Luiz Eduardo Soares essa marginalização social é definida como “invisibilidade social”, contrapondo-se à “visibilidade social”, que o filme de José Padilha mostra com toda intensidade. 

Sandro foi um desses meninos negros e pobres que transitam pelas cidades.  São socialmente invisíveis e o recurso que encontram para impor sua presença, para recuperar sua visibilidade, é o medo.  A violência dos jovens, nesse caso, é o esforço desesperado de reconstrução do self, esmagado pela negação social mais dramática:  aquela que superpõe à discriminação social o estigma da cor.   E isso nos leva ao “duplo despotismo” inserido no texto, a que esses jovens negros e pobres, em particular, e as populações das favelas e periferias das grandes cidades brasileiras, em geral, estão submetidos: ao dos traficantes e ao dos maus policiais, com a diferença de que o arbítrio do traficante é um arbítrio regulado e disciplinado por um código de comando.  Se todos cumprirem as ordens absurdas e arbitrárias, será possível evitar a violência.  Se considerarmos o poder dos maus policiais, entretanto, verificamos ser um poder mais deletério, ainda mais temível, porque é um poder imprevisível.  Não há código algum que regule ou discipline as práticas de violência ou de brutalidade.  E isso nos leva às experiências históricas recentes dos horrores dos campos de concentração nazistas, onde os oficiais SS levavam os presos a um pânico generalizado pela ausência de uma estratégia de comportamento racional possível.

Então, Sandro, menino de rua desde a chacina da Candelária, de posse de uma arma, produz em todos nós o sentimento do medo e de poder, que é acompanhado por todo o país através da mídia televisiva e, concomitante com ela, resgata sua visibilidade, sua existência sociológica.  E esse é um processo crucial porque, aquém da fome e além da fome, existe uma fome mais profunda, mais radical, que é a matriz de nosso funcionamento como seres livres, que é a fome de existir.  A partir daí, Sandro vira o protagonista principal de uma tragédia anunciada, levando em consideração uma conjunção de fatores como erros humanos e erros técnicos, que somente a distância do tempo é capaz de delinear.  Sem a intenção ostensiva de matar, morreu ele e uma refém, Geysa Firmo Gonçalves, por um acúmulo de erros:  dos policiais, que cercaram a área de forma indevida e falha (segundo depoimento pessoal a nós fornecido por um oficial, coronel da PM do Rio de Janeiro, que não quis se identificar), ao permitir junto ao ônibus a proximidade da mídia como um todo e de populares, colocando em risco a vida de outras pessoas numa provável ação do BOPE (Batalhão de Operações Especiais), que coordenou as atividades policiais; erro da mídia, pela transmissão ao vivo e, de uma certa forma, pressionando as autoridades para uma solução mais rápida do que seria razoável nesses casos;  o despreparo das autoridades em lidar com a situação, evidenciado pela presença de vários intermediários nas negociações, bem como decisões equivocadas por telefone;  erro do policial que errou o tiro de fuzil, acertando no rosto da refém Geysa; erro dos policiais que conduziram Sandro vivo no camburão e que foi morto por asfixia segundo laudo oficial.  Enfim uma tragédia anunciada!

Assim, por razões negativas, as tragédias se sucedem e já são cotidianas.  O risco é que nos acostumemos a essa rotina de tragédias e naturalizemos o quadro caótico, absurdo, e irracional em que vivemos.  É importante manter viva a perplexidade por que ela é a matriz do pensamento, da reflexão, da filosofia.  Se mantivermos a indignação com os acontecimentos, nos impediremos de os naturalizar, abriremos caminhos de contorno, de recuperação, para todos nós como sociedade.

III. CONCLUSÃO: 

 Estamos falando da gravidade, da letalidade, da tragédia, evidenciada no texto estudado e no filme “Ônibus 174”.  Isto envolve as políticas públicas de segurança, e gestão de risco.   O risco é o calculo alimentado pelo medo.  É a fratura da expectativa positiva, é aquilo que deriva da instabilidade e gerir o risco  não significa simplesmente combater o crime e reduzir a violência.   O risco é gerir expectativas e isso não se faz de forma autoritária, autocrática, com a manipulação da mídia com factóides.  É impossível saber o que fazer para proteger a própria vida, dada a aleatoriedade da postura de Leviatã do Estado ou do poder da autoridade. 

A segurança Pública não é indiferente a situações como as do texto e a do filme:  ela é apenas uma situação caricata que destaca algumas características que estão onipresentes, de forma difusa, nos fenômenos cotidianos, por que o medo é a parte indissociável disso que chamamos insegurança.  É comum observarmos na mídia declarações de autoridades, responsáveis pela segurança pública, para responder às mortes de policiais que “para cada policial morto ia ter um bandido morto”.  Ou, então, quando da saída do antropólogo Luiz Eduardo Soares do governo estadual, que “a polícia agora ia deslanchar por que acabavam esses caras que só falam em direitos humanos”.  No entanto, convém lembrar que somos todos nós os produtores e os produtos dessa sociedade que criamos.  Não somos simples  marionetes desse jogo de forças, mas co-autores no nosso silêncio e na naturalidade com que encaramos esse estado de coisas.
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